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PROCESSO:           03336/2023 
SUBCATEGORIA:  Representação 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Governador Jorge Teixeira 
ASSUNTO:               Representação em face de Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, pela possível 
omissão no dever de cobrar débitos imputados pela Corte de Contas mediante o Acórdão AC2R-TC 000005/23, item III, referente ao Processo nº 02462/21 TCE-
RO 
INTERESSADO:       Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia 
RESPONSÁVEL:      Calliugidan Pereira de Souza Silva - CPF nº ***.613.962-** 
Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira 
RELATOR:                Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº 0012/2024/GCFCS/TCE-RO 

REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. LEGITIMIDADE. DÉBITO IMPUTADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. COBRANÇA. OMISSÃO. 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO. ANÁLISE TÉCNICA PRELIMINAR. IRREGULARIDADES APONTADAS. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AUDIÊNCIA. 
ARTIGO 40, INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 154, DE 26 DE JULHO DE 1996. 

Trata-se de Representação[1] formulada pelo Ministério Público de Contas, em face do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, Senhor 
Calliugidan Pereira de Souza Silva, cujo teor noticia possíveis omissão do dever de cobrar débito imputado pela Corte de Contas, bem como pela omissão do 
dever de prestar informações solicitadas, referente às ações realizadas no “andamento” da cobrança da multa imputada por esta Corte de Contas, decorrente do 
item III do acórdão AC2R-TC 00005/23, proferido no Processo nº 02462/21 (ID=1393022), transitado em julgado em 25.5.2023. 

2.                         Requer que seja recebida e processada a representação, e no mérito que seja julgada procedente, bem como, caso persista a omissão dos 
responsáveis em adotarem as medidas de cobrança necessárias ao ressarcimento determinado pela Corte de Contas, sejam aplicadas multas conforme artigo 
55, IV, da LC nº 154/96, sem prejuízo de eventual responsabilização solidária, em sede de tomada de contas especial, pelos valores indevidamente renunciados 
e/ou eventualmente alcançados pela prescrição. 

3.                         A análise preliminar empreendida pela Secretaria-Geral de Controle Externo elaborou o Relatório Preliminar registrado sob o ID=1529855, no 
qual propôs a audiência do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira para se manifestar sobre as falhas apontadas, nos seguintes termos: 

(...) 

4. CONCLUSÃO 

24. Finalizados as análises, passamos a descrever as conclusões evidenciadas neste relatório e, ao final, a proposta de encaminhamento. 

25. De início, restou demonstrada a legitimidade do Ministério Público de Contas para propor a representação em face do agente público que se omitiu na 
obrigação de adotar as providências que visem ao recebimento dos créditos oriundos das decisões proferidas por esta Corte, nos termos do art. 52-A, III c/c art. 
80, III, ambos da Lei Complementar n. 154/1996. 

26. Este Corpo Técnico, preliminarmente, posiciona-se pelo recebimento e conhecimento da “Representação” formulada pelo Ministério Público de Contas 
(MPC/RO) perante o TCE-RO, consubstanciado na fundamentação exposta no presente Relatório Técnico. 

27. A representação formulada em face de Calliugidan Pereira de Souza Silva apontou as seguintes irregularidades: (i) omissão do dever de cobrar a Certidão 
de Responsabilização n. 00102/2023, imputada por este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão AC2R-TC 00005/23, item III, referente ao Processo n. 
02462/21; e (ii) omissão do dever de prestar as informações requisitadas por meio dos Ofícios n. 1249/2023 e 1980/2023, do Departamento de 
Acompanhamento de Decisões desta Corte de Contas. 

28. Após análise, constatou-se que o valor descrito na Certidão de Responsabilização n. 00102/2023 ainda não foi recuperado pela Fazenda Pública Municipal 
de Governador Jorge Teixeira, bem como não foram apresentadas respostas as requisições solicitadas por esta Corte de Contas. 

29. Face ao exposto, em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, consignado no art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, propomos a 
realização de audiência do responsável, com fundamento no artigo 40, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, para que apresente suas razões de 
justificativas, acompanhadas de documentação probatória de suporte, quanto as possíveis irregularidades descritas abaixo: 

30. 4.1. De responsabilidade do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira: omissão do 
dever de cobrar a Certidão de Responsabilização n. 00102/2023/TCE-RO, referente à multa imputada no item III do Acórdão AC2R-TC 00005/23 (Processo n. 
02462/21) em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da Lei Municipal n. 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da 
Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de atendar às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 1249/23 e 
1980/23, em infringência ao art. 14, da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO. 

31. Por fim, propomos a expedição de alerta ao responsável quanto à possibilidade de aplicação de multa, nos termos do art. 55, II e IV da Lei Complementar 
Estadual n. 154/1996, caso as irregularidades descritas acima não sejam afastadas. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 



3 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3018 ano XIV quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

32. Ante o exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Francisco Carvalho da Silva e propõe-se: 

5.1. Conhecer da Representação proposta pelo Ministério Público de Contas, por preencher os requisitos exigidos pelo art. 52-A, III c/c art. 80, III, ambos da Lei 
Complementar Estadual n. 154/1996; 

5.2. Promover a Audiência do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, para que, querendo, 
ofereça suas razões de justificativa, por escrito, no prazo de até 15 (quinze) dias, nos termos do art. 30, § 1º, inciso II, c/c o art. 97 do Regimento Interno do TCE-
RO e Resolução n. 303/2019/TCE-RO, em face da suposta impropriedade veiculada na Representação (ID 1498099) e nos subitens 3.2 e 3.3 do presente 
Relatório Técnico, atinente à eventual omissão injustificada no dever de cobrar os débitos, acerca da situação da cobrança de multa imposta a Márcio de Souza 
cominada no item III do Acórdão AC2R-TC 00005/23, prolatado no Processo n. 02462/21/TCE-RO, em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da Lei Municipal 
n. 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de atender às 
solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 1249/23 e 1980/23, em infringência ao art. 14, da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-
RO; 

5.3. Alertar o Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador Geral do Munícipio de Governador Jorge Teixeira, que, pela não apresentação, ou 
apresentação intempestiva, das razões de justificativa, será decretada a sua revelia, com fundamento jurídico no art. 12, § 3º da LC n. 154, de 1996, c/c art. 19, § 
5º do Regimento Interno do TCE RO, o que poderá culminar, acaso seja considerado irregular o ato administrativo sindicado no presente feito, eventualmente, na 
aplicação de multa, “por ato praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de cunho contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial”, 
ou ainda, pelo “não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência do Relator ou à decisão do Tribunal”, consoante preceptivo insculpido no art. 
55, incisos II e IV da LC n. 154, de 1996. 

(...) 

São esses, em síntese, os fatos. 

4.                         Pois bem. Por meio do Relatório Técnico (ID=1529855), a Unidade Técnica constatou possíveis omissões no dever de cobrar débitos 
imputados por este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão AC2R-TC 000005/23, referente ao Processo nº 02462/21, objeto do procedimento de 
acompanhamento de cumprimento de execução de decisão - PACED nº 00751/23/TCE-RO. 

5.                         De início, cabe frisar que se trata de representação em face da omissão do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira no 
PACED nº 00751/23/TCE-RO, acerca das medidas adotadas para cobrança do débito imputado por meio Acórdão Acórdão AC2R-TC 00005/23, referente ao 
Processo nº 02462/21, visando o ressarcimento de dano ao erário. 

6.                         Consoante o disposto no art. 71, §3º, da Constituição Federal de 1988 “as decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo”. 

6.1.                      Em relação aos débitos, compete ao ente credor, adotar providências para efetivar a cobrança do débito imputado pela Corte de Contas, neste 
caso, o município de Governador Jorge Teixeira, através da Procuradoria-Geral do Município, conforme dispõe o art. 13 da IN nº 69/2020/TCE-RO. 

7.                         Ademais, vale constar que os valores a serem recebidos em decorrência do ressarcimento de débitos imputados pela Corte de Contas 
constituirá receita do exercício em que for arrecadado, conforme art. 39 da Lei Complementar nº 4.320/1964, sendo, portanto, responsabilidade dos atuais 
gestores, sob pena de configurar renúncia de receita. 

8.                         Posto isso, comungo com a conclusão da Secretaria-Geral de Controle Externo e reconheço a necessidade de conceder prazo para a ampla 
defesa e o contraditório, fundamentado no devido processo legal, com a notificação do responsável, na forma do artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154, 
de 26 de julho de 1996, para que apresente razões de justificativas em face da irregularidade indicada na conclusão do Relatório Técnico (ID=1529855). 

9.                         Diante do exposto, acolhendo a conclusão técnica, e em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, assim DECIDO: 

I - Determinar a Audiência do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva (CPF nº ***.613.962-**), Procurador-Geral do Município de Governador Jorge 
Teixeira, com fundamento no artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154, de 1996, concedendo-lhe o prazo regimental de 15 (quinze) dias, a contar da 
citação, para que o Responsável apresente razões de justificativas, acompanhadas de documentação probatória de suporte, acerca da irregularidade apontada 
no Relatório Técnico de Instrução Preliminar (ID=1529855), conforme conclusão: 

30. 4.1. De responsabilidade do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira: omissão do 
dever de cobrar a Certidão de Responsabilização nº 00102/2023/TCE-RO, referente à multa imputada no item III do Acórdão AC2R-TC 00005/23 (Processo nº 
02462/21) em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da Lei Municipal nº 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da 
Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de atendar às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios nº 1249/23 e 
1980/23, em infringência ao art. 14, da Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO. 

II - Alertar o Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Munícipio de Governador Jorge Teixeira, que, pela não apresentação, ou 
apresentação intempestiva, das razões de justificativa, será decretada a sua revelia, com fundamento jurídico no art. 12, § 3º da LC nº 154, de 1996, c/c art. 19, § 
5º do Regimento Interno do TCE RO, o que poderá culminar, acaso seja considerado irregular o ato administrativo sindicado no presente feito, eventualmente, na 
aplicação de multa, “por ato praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de cunho contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial”, 
ou ainda, pelo “não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência do Relator ou à decisão do Tribunal”, conforme dispõe o art. 55, incisos II e 
IV da LC nº 154, de 1996. 
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III - Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial Eletrônico, aos demais Interessados; 

IV - Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que, fluído o prazo concedido no item I, os presentes autos devem ser encaminhados ao Corpo Instrutivo 
para análise da defesa eventualmente apresentada e, posteriormente, remetidos ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer, nos termos 
regimentais; 

V - Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que publique esta decisão e encaminhe os atos oficiais expedidos para dar cumprimento a esta decisão. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 19 de fevereiro de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator  
GCFCS. XI. 

 
[1] ID=1498099. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            02847/2023 
SUBCATEGORIA:   Representação 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Governador Jorge Teixeira 
ASSUNTO:               Representação em face de Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, pela possível 
omissão no dever de cobrar débitos imputados pela Corte de Contas mediante o Acórdão AC2-TC 00542/18, item II, referente ao Processo nº 03073/17/TCE-RO 
INTERESSADO:       Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia       
RESPONSÁVEL:      Calliugidan Pereira de Souza Silva - CPF nº ***.613.962-** 
Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira 
RELATOR:               Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº 0013/2024/GCFCS/TCE-RO 

REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. LEGITIMIDADE. DÉBITO IMPUTADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. COBRANÇA. OMISSÃO. 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO. ANÁLISE TÉCNICA PRELIMINAR. IRREGULARIDADES APONTADAS. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AUDIÊNCIA. 
ARTIGO 40, INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 154, DE 26 DE JULHO DE 1996. 

Trata-se de Representação[1] formulada pelo Ministério Público de Contas, em face  do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, Senhor 
Calliugidan Pereira de Souza Silva, cujo teor noticia possíveis omissão do dever de cobrar débito imputado pela Corte de Contas, bem como pela omissão do 
dever de prestar informações solicitadas, referente às ações realizadas no “andamento” da cobrança da multa imputada por esta Corte de Contas, decorrente do 
item II do acórdão AC2-TC 00542/18, proferido no Processo nº 03073/17 (ID=656864), transitado em julgado em 6.9.2018. 

2.                         Requer que seja recebida e processada a representação, e no mérito que seja julgada procedente, bem como, caso persista a omissão dos 
responsáveis em adotarem as medidas de cobrança necessárias ao ressarcimento determinado pela Corte de Contas, sejam aplicadas multas conforme artigo 
55, IV, da LC nº 154/96, sem prejuízo de eventual responsabilização solidária, em sede de tomada de contas especial, pelos valores indevidamente renunciados 
e/ou eventualmente alcançados pela prescrição. 

3.                         A análise preliminar empreendida pela Secretaria-Geral de Controle Externo elaborou o Relatório Preliminar registrado sob o ID=1529853, no 
qual propôs a audiência do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira para se manifestar sobre as falhas apontadas, nos seguintes termos: 

(...) 

4. CONCLUSÃO 

28. Finalizados as análises, passamos a descrever as conclusões evidenciadas neste relatório e, ao final, a proposta de encaminhamento. 

29. De início, restou demonstrada a legitimidade do Ministério Público de Contas para propor a representação em face do agente público que se omitiu na 
obrigação de adotar as providências que visem ao recebimento dos créditos oriundos das decisões proferidas por esta Corte, nos termos do art. 52-A, III c/c art. 
80, III, ambos da Lei Complementar n. 154/1996. 

30. Este Corpo Técnico, preliminarmente, posiciona-se pelo recebimento e conhecimento da “Representação” formulada pelo Ministério Público de Contas 
(MPC/RO) perante o TCE-RO, consubstanciado na fundamentação exposta no presente Relatório Técnico. 
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31. A representação formulada em face de Calliugidan Pereira de Souza Silva apontou as seguintes irregularidades: (i) omissão do dever de cobrar a Certidão de 
Responsabilização n. 00608/2022, imputada por este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão AC2-TC 00542/18, item II, referente ao Processo n. 03073/17; e 
(ii) omissão do dever de prestar as informações requisitadas por meio dos Ofícios n. 2021/22 e 1473/23 (ID 1283749 e 1283750), do Departamento de 
Acompanhamento de Decisões desta Corte de Contas. 

32. Após análise, constatou-se que o valor descrito na Certidão de Responsabilização n. 00608/2022 ainda não foi recuperado pela Fazenda Pública Municipal 
de Governador Jorge Teixeira, bem como não foram apresentadas respostas as requisições solicitadas por esta Corte de Contas. 

33. Face ao exposto, em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, consignado no art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, propomos a 
realização de audiência do responsável, com fundamento no artigo 40, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, para que apresente suas razões de 
justificativas, acompanhadas de documentação probatória de suporte, quanto as possíveis irregularidades descritas abaixo: 

34. 4.1. De responsabilidade do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira: omissão do 
dever de cobrar a Certidão de Responsabilização n. 00608/2022/TCE-RO, referente à multa imputada no item II do Acórdão AC2-TC 00542/18 (Processo n. 
03073/17), em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da Lei Municipal n. 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da 
Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de atender às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 2021/22 e 
1473/23 (ID 1283749 e 1283750), em infringência ao art. 14, da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO. 

35. Por fim, propomos a expedição de alerta ao responsável quanto à possibilidade de aplicação de multa, nos termos do art. 55, II e IV da Lei Complementar 
Estadual n. 154/1996, caso as irregularidades descritas acima não sejam afastadas. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

36. Ante o exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Francisco Carvalho da Silva e propõe-se: 

5.1. Conhecer da Representação proposta pelo Ministério Público de Contas, por preencher os requisitos exigidos pelo art. 52-A, III c/c art. 80, III, ambos da Lei 
Complementar Estadual n. 154/1996; 

5.2. Promover a Audiência do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira, para que, querendo, 
ofereça suas razões de justificativa, por escrito, no prazo de até 15 (quinze) dias, nos termos do art. 30, § 1º, inciso II, c/c o art. 97 do Regimento Interno do TCE-
RO e Resolução n. 303/2019/TCE-RO, em face da suposta impropriedade veiculada na Representação (ID 1468927) e nos subitens 3.2 e 3.3 do presente 
Relatório Técnico, atinente à eventual omissão injustificada no dever de cobrar os débitos, acerca da situação da cobrança de multa imposta a Marcos Vânio da 
Cruz da Silva cominada no item II do Acórdão AC2-TC 00542/18, prolatado no Processo n. 03073/17/TCE-RO, em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da 
Lei Municipal n. 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de 
atender às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 2021/22 e 1473/23 (1283749 e 1283750), em infringência ao art. 14, da 
Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO; 

5.3. Alertar o Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Munícipio de Governador Jorge Teixeira, que, pela não apresentação, ou 
apresentação intempestiva, das razões de justificativa, será decretada a sua revelia, com fundamento jurídico no art. 12, § 3º da LC n. 154, de 1996, c/c art. 19, § 
5º do Regimento Interno do TCE RO, o que poderá culminar, acaso seja considerado irregular o ato administrativo sindicado no presente feito, eventualmente, na 
aplicação de multa, “por ato praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de cunho contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial”, 
ou ainda, pelo “não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência do Relator ou à decisão do Tribunal”, consoante preceptivo insculpido no art. 
55, incisos II e IV da LC n. 154, de 1996. 

(...) 

São esses, em síntese, os fatos. 

4.                         Pois bem. Por meio do Relatório Técnico (ID=1529853), a Unidade Técnica constatou possíveis omissões no dever de cobrar débitos 
imputados por este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão AC2-TC 00542/18, referente ao Processo nº 03073/17, objeto do procedimento de 
acompanhamento de cumprimento de execução de decisão - PACED nº 003313/18/TCE-RO. 

5.                         De início, cabe frisar que se trata de representação em face da omissão do Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira no 
PACED nº 003313/18/TCE-RO, acerca das medidas adotadas para cobrança do débito imputado por meio Acórdão AC2-TC 00542/18, referente ao Processo nº 
03073/17, visando o ressarcimento de dano ao erário. 

6.                         Consoante o disposto no art. 71, §3º, da Constituição Federal de 1988 “as decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo”. 

6.1.                      Em relação aos débitos, compete ao ente credor, adotar providências para efetivar a cobrança do débito imputado pela Corte de Contas, neste 
caso, o município de Governador Jorge Teixeira, através da Procuradoria-Geral do Município, conforme dispõe o art. 13 da IN nº 69/2020/TCE-RO. 

7.                         Ademais, vale constar que os valores a serem recebidos em decorrência do ressarcimento de débitos imputados pela Corte de Contas 
constituirá receita do exercício em que for arrecadado, conforme art. 39 da Lei Complementar n. 4.320/1964, sendo, portanto, responsabilidade dos atuais 
gestores, sob pena de configurar renúncia de receita. 
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8.                         Posto isso, comungo com a conclusão da Secretaria-Geral de Controle Externo e reconheço a necessidade de conceder prazo para a ampla 
defesa e o contraditório, fundamentado no devido processo legal, com a notificação do responsável, na forma do artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154, 
de 26 de julho de 1996, para que apresente razões de justificativas em face da irregularidade indicada na conclusão do Relatório Técnico (ID=1529853). 

9.                         Diante do exposto, acolhendo a conclusão técnica, e em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, assim DECIDO: 

I - Determinar a Audiência do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva (CPF nº ***.613.962-**), Procurador-Geral do Município de Governador Jorge 
Teixeira, com fundamento no artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154, de 1996, concedendo-lhe o prazo regimental de 15 (quinze) dias, a contar da 
citação, para que o Responsável apresente razões de justificativas, acompanhadas de documentação probatória de suporte, acerca da irregularidade apontada 
no Relatório Técnico de Instrução Preliminar (ID=1529853), conforme conclusão: 

34. 4.1. De responsabilidade do Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Município de Governador Jorge Teixeira: omissão do 
dever de cobrar a Certidão de Responsabilização nº 00608/2022/TCE-RO, referente à multa imputada no item II do Acórdão AC2-TC 00542/18 (Processo nº 
03073/17), em infringência ao disposto no art. 43, I e IV, da Lei Municipal nº 1015/2019 do Município de Governador Jorge Teixeira c/c artigos 13 e 14 da 
Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, bem como por deixar de atender às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios nº 2021/22 e 
1473/23 (ID 1283749 e 1283750), em infringência ao art. 14, da Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO. 

II - Alertar o Senhor Calliugidan Pereira de Souza Silva, Procurador-Geral do Munícipio de Governador Jorge Teixeira, que, pela não apresentação, ou 
apresentação intempestiva, das razões de justificativa, será decretada a sua revelia, com fundamento jurídico no art. 12, § 3º da LC nº 154, de 1996, c/c art. 19, § 
5º do Regimento Interno do TCE RO, o que poderá culminar, acaso seja considerado irregular o ato administrativo sindicado no presente feito, eventualmente, na 
aplicação de multa, “por ato praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de cunho contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial”, 
ou ainda, pelo “não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência do Relator ou à decisão do Tribunal”, consoante preceptivo insculpido no art. 
55, incisos II e IV da LC nº 154, de 1996. 

III - Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial Eletrônico, aos demais Interessados; 

IV - Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que, fluído o prazo concedido no item I, os presentes autos devem ser encaminhados ao Corpo Instrutivo 
para análise da defesa eventualmente apresentada e, posteriormente, remetidos ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer, nos termos 
regimentais; 

V - Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que publique esta decisão e encaminhe os atos oficiais expedidos para dar cumprimento a esta decisão. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 19 de fevereiro de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 
GCFCS. XI.

 
[1] ID=1468927. 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 03299/23/TCE-RO (Anexo ao Proc. nº 00091/13/TCE-RO).
CATEGORIA: Recurso 
SUBCATEGORIA: Recurso de Revisão. 
JURISDICIONADO: Empresa de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho/RO – EMDUR.
ASSUNTO: Recurso de Revisão em face do Acórdão APL-TC 00097/18, referente ao Processo n. 00091/13. 
RECORRENTE: Ana Cristina Cordeiro da Silva (CPF n. ***.231.332-**), Servidora Pública
ADVOGADO[1]: Paulo Francisco de Moraes Mota – OAB/RO n. 4902
RELATOR: Conselheiro Valdivino Crispim De Souza.

 DM 0020/2024-GCVCS/TCE-RO 

 ADMINISTRATIVO. RECURSO DE REVISÃO. ACÓRDÃO APL-TC 00097/18. PROCESSO Nº 00091/13/TCE-RO. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS REGIMENTAIS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ARQUIVAMENTO 

1. O juízo de admissibilidade positivo dos recursos exige a demonstração dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, de modo que a 
ausência de um deles impede o seu conhecimento. 
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2. Recurso de Revisão interposto intempestivamente não deve ser conhecido. 

3. Nos termos do artigo 89, §2º do Regimento Interno, não preenchendo os requisitos de admissibilidade o Relator, em juízo monocrático, decidirá no feito. 

4. Não conhecido. Intempestivo. Arquivamento.  

Tratam os autos de Recurso de Revisão interposto por Ana Cristina Cordeiro da Silva (CPF n. ***.231.332-**), servidora pública, em face do Acórdão APL-TC 
00097/18[2], proferido no Processo n. 00091/13/TCE-RO, alterado parcialmente pelo Acórdão APL-TC 00422/18, exarado em sede dos autos nº 01551/18 
(Recurso de Reconsideração), que cuida de Tomada de Contas Especial, convertida para análise do Convênio n. 86/PGM/2011, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Porto Velho e a Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho (EMDUR), cujos exames preliminares foram evidenciados nos 
autos de n. 00029/2013/TCE-RO, por ocasião da Inspeção, Especial, levada a efeito, pela Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte na EMDUR. 

Pela pertinência, colaciono trecho do dispositivo do acórdão recorrido imputando débito e multa à recorrente: 

Acórdão APL-TC 00097/18 - Processo nº 00091/13/TCE-RO 

[...] 

II - JULGAR IRREGULARES, com substrato jurídico no art. 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar n. 154, de 1996, os atos sindicados na presente 
Tomada de Contas Especial, de responsabilidade dos Senhores Klébson Luiz Lavor e Silva - CPF n. 348.826.262-68 - Ex-Presidente da EMDUR, Cricélia 
Fróes Simões - CPF n. 711.386.509-78– Ex-Controladora-Geral do Município de Porto Velho-RO, Mário Sérgio Leiras Teixeira - CPF n. 645.741.052-91 – 
ExPresidente da EMDUR, e Ana Cristina Cordeiro da Silva - CPF n. 312.231.332-49– Ex-Secretária Municipal de Fazenda, em razão da ocorrência de dano ao 
erário municipal no valor histórico global de R$ 210.515,55 (duzentos e dez mil, quinhentos e quinze reais e cinquenta e cinco centavos), decorrente da 
inexistência de prestação de contas que demonstre a regular aplicação dos recursos públicos, da forma que se segue: 

II.I - DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS SENHORES MÁRIO SÉRGIO LEIRAS TEIXEIRA – EX-PRESIDENTE DA EMDUR DURANTE O PERÍODO 
DE 2011 -, KLEBSON LUIZ LAVOR E SILVA – EX-PRESIDENTE DA EMDUR DURANTE O PERÍODO 3/4/2012 A 1/8/2012 -, ANA CRISTINA CORDEIRO DA 
SILVA – EXSECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA (SEMFAZ), E CRICÉLIA FRÓES SIMÕES – EX-CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 
VELHO: 

[...] 

II.I.c) Senhora Ana Cristina Cordeiro da Silva – Ex-Secretária Municipal de Fazenda (SEMFAZ), por ter, em tese, infringido os Princípios da Legalidade e da 
Eficiência Administrativa, insertos no caput do art. 37 da CF/88 c/c art. 8º da Lei Complementar n. 154, de 1996 e Cláusula Quinta do próprio termo de Convênio 
n. 086/PGM/2011, por repassar recursos à EMDUR no montante de R$ 97.920,38 (noventa e sete mil, novecentos e vinte reais e trinta e oito centavos) 
inobservando a ausência da prestação de contas de parcelas anteriores à assinatura e repasses do convênio n. 086/PGM/2011, bem como em razão da 
flagrante conduta omissiva, supostamente, configurada pela ausência das medidas necessárias tendentes à exigi-las – instauração de Tomada de Contas 
Especial -, inclusive, como condição para executar novos repasses; 

[...] 

II.II – DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS SENHORAS ANA CRISTINA CORDEIRO DA SILVA – EX-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
(SEMFAZ), E CRICÉLIA FRÓES SIMÕES – EX-CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

II.II.a) Senhora Ana Cristina Cordeiro da Silva – Ex-Secretária Municipal de Fazenda (SEMFAZ), por ter, em tese, infringido os Princípios da Legalidade e da 
Eficiência Administrativa, insertos no caput do art. 37 da CF/88 c/c art. 8º da Lei Complementar n. 154 de 1996 e Cláusula Quinta do próprio termo de Convênio 
n. 086/PGM/2011, por repassar recursos à EMDUR o montante de R$112.595,17 (cento e doze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezessete centavos), 
inobservando a ausência da prestação de contas de parcelas anteriores à assinatura e repasses do convênio n. 086/PGM/2011, bem como em razão da 
flagrante conduta omissiva, em tese, configurada pela ausência das medidas necessárias tendentes à exigi-las – instauração de Tomada de Contas Especial -, 
inclusive, como condição para executar novos repasses; 

[...] 

III - IMPUTAR, na forma do art. 71, § 3º, da CF/88, c/c art. 19 da LC n. 154, de 1996, aos Senhores Klébson Luiz Lavor e Silva - CPF n. 348.826.262-68 - Ex-
Presidente da EMDUR, Cricélia Fróes Simões - CPF n. 711.386.509-78– Ex-Controladora-Geral do Município de Porto Velho-RO, Mário Sérgio Leiras 
Teixeira - CPF n. 645.741.052-91 – Ex-Presidente da EMDUR, e Ana Cristina Cordeiro da Silva - CPF n. 312.231.332-49– Ex-Secretária Municipal de 
Fazenda, à obrigação solidária de restituírem ao erário municipal o valor histórico de R$ 97.920,38 (noventa e sete mil, novecentos e vinte reais e trinta e oito 
centavos), o qual, ao ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora, corresponde ao valor de R$ 211.215,991 (duzentos e onze mil, duzentos e 
quinze reais e noventa e nove centavos), em razão das irregularidades apontadas no subitem II.I, e seguintes, deste Acórdão; 

IV - IMPUTAR, na forma do art. 71, § 3º, da CF/88, c/c art. 19 da LC n. 154, de 1996, às Senhoras Cricélia Fróes Simões - CPF n. 711.386.509-78– Ex-
Controladora-Geral do Município de Porto Velho-RO, e Ana Cristina Cordeiro da Silva - CPF n. 312.231.332-49– Ex Secretária Municipal de Fazenda, 
à obrigação solidária de restituírem ao erário municipal o valor histórico de R$ 112.595,17 (cento e doze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezessete 
centavos), o qual, ao ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora, corresponde ao valor de R$ 242.869,79 (duzentos e onze mil, duzentos e 
quinze reais e noventa e nove centavos), em razão das irregularidades apontadas no subitem II.II, e seguintes, deste Acórdão; 
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[...] 

V - MULTAR, INDIVIDUALMENTE, com espeque no art. 54 da LC n. 154, de 1996, os responsáveis da seguinte forma: 

V.b) A Senhora Ana Cristina Cordeiro da Silva – Ex-Secretária Municipal de Fazenda (SEMFAZ), à época dos repasses e subscritor do convênio sub examine, 
por ter, em tese, infringido os Princípios da Legalidade e da Eficiência Administrativa, insertos no caput do art. 37 da CF/88 c/c art. 8º da Lei Complementar n. 
154 de 1996 e Cláusula Quinta do próprio termo de Convênio n. 086/PGM/2011, por repassar recursos à EMDUR no montante global de R$ 
210.515,55 (duzentos e dez mil, quinhentos e quinze reais e cinquenta e cinco centavos) – vide subitens II.I.c e II.II.a deste Acórdão -, inobservando a ausência 
da prestação de contas de parcelas anteriores à assinatura e repasses do convênio n. 086/PGM/2011, bem como em razão da flagrante conduta omissiva, 
supostamente, configurada pela ausência das medidas necessárias tendentes à exigi-las – instauração de Tomada de Contas Especial -, inclusive, como 
condição para executar novos repasses; cujo valor atualizado perfaz a cifra de R$ 283.803,604 (duzentos e oitenta e três mil, oitocentos e três reais e sessenta 
centavos), fixa-se, a título de sanção pecuniária, o valor de R$ 5.676,07 (cinco mil, seiscentos e setenta e seis reais e sete centavos), correspondente ao 
percentual de 2% (dois por cento) do dano atualizado; 

 [...] Grifos do original 

Em síntese, a recorrente sustenta que “o fato de um subalterno ser responsabilizado não implica automaticamente a responsabilidade do superior, não sendo 
justificável a transferência de responsabilidade, porque não seria apropriado estabelecer uma relação causal entre o responsável pela elaboração do termo de 
recebimento do prédio e a Secretária Municipal de Finanças”, complementa afirmando que “não agiu de maneira ilícita ou irregular, sempre operando dentro de 
sua esfera de competência e em conformidade com a lei, portanto, não pode ser responsabilizada pelo termo de recebimento do prédio.” 

Por fim, requereu da seguinte forma: 

6 – REQUERIMENTO 

Por todo o exposto, bem como por tudo mais que consta nos autos em apreço e pelas razões fáticas e jurídicas acima delineadas, a Recorrente requer seja 
conhecido e provido o recurso para afastar a responsabilidade da Recorrente. Requer ainda seja concedido todo e qualquer pedido que favoreça a Recorrente. 

Registra-se que o Acórdão APL-TC 00097/18 foi disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia nº 1741 de 29/10/2018[3], 
considerando-se como data de publicação o primeiro dia útil posterior à disponibilização, nos termos do artigo 3º, da Resolução nº 73/2011/TCE/RO. 

Saliento que os presentes autos foram inicialmente distribuídos ao Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o qual se declarou suspeito[4], sendo então 
redistribuídos e submetidos a esta Relatoria para exame de admissibilidade, conforme §4º do artigo 240 do RITCE. 

Ato contínuo, este Relator, por meio do Despacho n. 0276/2023-GCVCS[5], com fins de melhor deliberar no feito, remeteu os autos ao setor cartorário para 
emissão de certidão de tempestividade fundamentada, sendo atendido conforme ID 1515793. 

Nestes termos, os autos vieram conclusos para Decisão. 

Ab initio, necessário consignar que nesta fase processual, segundo competência outorgada na forma da Resolução nº 293/2019/TCE-RO, cumpre estritamente, 
ao Relator, efetuar o juízo de admissibilidade do feito. 

Pois bem, observo que a peça está devidamente nominada, porquanto adequada a pretensão da recorrente, vez que a espécie é pertinente ao combate de 
decisões proferidas em sede de Tomada de Contas Especial, conforme art. 34 da LC nº 154/96[6], bem como art. 89, III[7] e art. 96, caput, do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas. 

Em sequência, verifica-se que a parte possui interesse e legitimidade para recorrer, posto ter sido atingido pelo decisum, contudo, em análise aos autos, verifico 
que o presente recurso é intempestivo, em conformidade com a Certidão Técnica ID 1515793. Explico. 

A teor da contagem do prazo, o Acórdão APL-TC 00097/18 proferido no Processo n. 00091/13, alterado parcialmente pelo Acórdão APL-TC 00422/18, proferido 
no Processo 01551/18 (Recurso de Reconsideração), restou disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia nº 1741 de 
29/10/2018, sendo considerado como data da publicação o dia 30.10.2018. Assim, a contagem do prazo processual para interposição de recursos se iniciou no 
dia 31.10.2018 e findou em 31.10.2023. 

Relevante anotar que, conforme dispõe o artigo 97, §2º da RITCE, “os prazos para interposição de recursos são contados da data de publicação da decisão 
colegiada ou singular no Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia”. Nesse contexto, considerando que o presente recurso foi 
interposto no dia 14.11.2023, conforme o recibo de protocolo ID 1492968, resta comprovada a intempestividade da peça recursal, atestada pela Certidão 
Técnica ID 1515793. 

Posto isso, em consonância ao fluxograma de processos aprovado pela Resolução nº 293/2019/TCE-RO, bem como com fundamento no artigo 89, §2º [8] da 
RITCE, DECIDO: 

I – Não conhecer, em juízo de admissibilidade o recurso de revisão interposto por Ana Cristina Cordeiro da Silva (CPF n. ***.231.332-**), servidora pública, em 
face do Acórdão APL-TC 00097/18 proferido no Processo n. 00091/13, alterado parcialmente pelo Acórdão APL-TC 00422/18, exarado no Processo 01551/18 
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(Recurso de Reconsideração), referente à Tomada de Contas Especial, por ser intempestivo, nos termos dos arts. 89, §2º[9]; 97, §2º[10] e 99[11], do 
Regimento Interno desta Corte; 

II – Intimar do teordesta Decisão a Senhora Ana Cristina Cordeiro da Silva (CPF n. ***.231.332-**), por intermédio do seu advogado Paulo Francisco de 
Moraes Mota – OAB/RO n. 4902, via publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas – D.O.e-TCE/RO, informando-os da disponibilidade do 
inteiro teor para consulta no sítio: www.tcero.tc.br; 

III - Determinar ao Departamento do Pleno que adote as medidas de cumprimento desta decisão; 

IV - Arquivar os autos, após o cumprimento integral dos trâmites legais. 

 V - Publique-se esta Decisão. 

Porto Velho, 20 de fevereiro de 2024. 

(Assinado eletronicamente) 
Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Relator 

 
[1] ID 1492967 – Procuração ad judicia 
[2] ID 1494003 
[3] Certidão Técnica – ID 690576 – Proc. 00091/13 
[4] ID 1501664 
[5] ID 1504537 
[6] Art. 34. Da decisão definitiva caberá recurso de revisão ao Plenário, sem efeito suspensivo, interposto por escrito, uma só vez, pelo responsável, seus 
sucessores, ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, dentro do prazo de cinco anos, contados na forma prevista no inciso III do art. 29 desta Lei 
Complementar, e fundar-se-á: [...] 
[7] Art. 89. De decisão proferida pelo Tribunal em processo de tomada ou prestação de contas cabe recurso de: [...] III - revisão. 
[8] Art. 91. Não se conhecerá dos recursos previstos no art. 89 deste Regimento e de pedido de reexame interpostos fora do prazo. 
[9] Art. 89. De decisão proferida pelo Tribunal em processo de tomada ou prestação de contas cabe recurso de: [...] § 2º O relator, em juízo monocrático, não 
conhecerá de recurso que manifestamente não preencha os requisitos de admissibilidade, bem como decidirá pelo prosseguimento ou não de pedidos 
fundamentados em direito de petição. 
[10] Art. 97. Os prazos referidos neste Regimento são contínuos e contam-se: [...] § 2º Os prazos para interposição de recursos são contados da data de 
publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - DOeTCE-RO. 
[11] Art. 99. Na contagem dos prazos, salvo disposição legal em contrário, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

DECISÃO 
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Atos da Presidência

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 4.448/2017-TCERO. 
INTERESSADO:
  
ADVOGADA: 

Hesicia Crispim Ribeiro da Silva, CPF/MF sob o n. ***.285.802-**.
Ane Duran de Albuquerque, Procuradora-Geral do Município de Guajará-Mirim-RO, OAB/RO n. 11.757. 

ASSUNTO:  
RELATOR: 

PACED – débito imputado no item IV do Acórdão APL-TC n. 00127/14, prolatado nos autos do Processo n. 1.510/2005-TCERO.
Conselheiro WILBER COIMBRA, Presidente. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0035/2024-GP 

 DÉBITO. PAGAMENTO PARCIAL. SALDO DEVEDOR REMANESCENTE NÃO CONSIDERADO ÍNFIMO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
QUITAÇÃO. 

1. A Portaria n. 404/GABPRES/2020, ao disciplinar as condições de quitação e dispensa de cobrança nos casos de saldo devedor remanescente, estabeleceu 
duas premissas essenciais para a compreensão da matéria, quais sejam: i) autoriza-se a quitação e a baixa de responsabilidade se o valor remanescente for 
considerado ínfimo – atualmente R$ 542,65 - (§ 1° do art. 3° da Portaria n. 404/20); e ii) autoriza-se a desoneração da entidade credora quanto à cobrança do 
valor remanescente se esse montante for superior ao considerado ínfimo e aquém do mínimo da multa aplicada pelo TCERO – atualmente R$ 1.620,00 – (art. 4° 
da Portaria n. 404/20). 

2. A concessão de quitação e, por conseguinte, a baixa de responsabilidade quanto à fluência dos seus efeitos práticos, salvo no caso de valor remanescente 
considerado ínfimo, estão adstritas ao pagamento integral da dívida.   

 I – DO RELATÓRIO 

 1.                                Trata-se de Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão (PACED) que visa apurar o cumprimento, por 
parte da Senhora Hesicia Crispim Ribeiro da Silva, CPF/MF sob o n. ***.285.802-**, do que restou fixado no item IV do Acórdão APL-TC n. 00127/14, 
dimanado do julgamento do Processo n. 1.510/2005-TCERO, relativamente à imposição de débito. 

 2.                                O Departamento de Acompanhamento de Decisões (DEAD), por meio da Informação n.0035/2024-DEAD (ID n. 1528641), comunicou que 
a Procuradora-Geral do Município de Guajará Mirim-RO, a Senhora Ane Duran de Albuquerque, inscrita na OAB/RO n. 11.757, informou que a aludida 
interessada efetuou o pagamento integral do parcelamento realizado, no valor de R$ 19.515,89 (dezenove mil, quinhentos e quinze reais e oitenta e nove 
centavos), relativamente ao débito fixado no item IV do Acórdão APL-TC n. 00127/14, imputado em responsabilidade solidária com o Senhor Cláudio Roberto 
Scolari Pilon. 

 3.                            O Relatório Técnico (ID n. 1507876), depois de analisar a documentação acostada, concluiu pela impossibilidade de concessão da quitação 
de débito, haja vista que o valor até então recolhido pela interessada foi insuficiente para a satisfação integral do débito imputado, então atualizado, em 12 de 
dezembro de 2023, no importe de R$ 22.745,93 (vinte e dois mil, setecentos e quarenta e cinco reais e noventa e três centavos), o que materializa um saldo 
devedor de R$ 3.230,04 (três mil, duzentos e trinta reais e quatro centavos). 

 4.                            Os autos do Processo estão conclusos no Gabinete. 

 5.                            É o relatório. 

 II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 6.                            Ab initio, consigno que a matéria afeta à possibilidade de quitação com saldo devedor remanescente, encontra previsão inicial no art. 5° da 
Instrução Normativa n. 69/TCE-RO/2020, ipsis litteris: 

 Art. 5º A título de racionalização administrativa e economia processual, o TCE/RO poderá dispensar a cobrança do crédito pelas entidades credoras 
quando demonstrado que o custo da cobrança seja superior ao valor do débito ou multa (...) 

§ 2º O Conselheiro Relator ou Presidente poderão, conforme o caso, conceder quitação quando houver saldo devedor remanescente 
de parcelamento, reparcelamento ou pagamento parcial considerado ínfimo, na forma estabelecida na portaria a que se refere o §3º deste artigo, bem 
como nos termos do disposto no art. 17, I, alínea “c”, e do art. 18, inciso I, alínea “c”, desta Instrução Normativa. 

§ 3º Compete à Presidência do TCE/RO, mediante portaria, disciplinar as condições para a concessão da quitação na forma do parágrafo anterior, 
dispondo, entre outras questões, sobre a fixação do valor mínimo de alçada dos créditos cuja cobrança poderá ser dispensada, bem como os valores 
considerados ínfimos para fins de prosseguimento de cobrança (Grifou-se). 
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7.                            A Presidência do TCERO, em estrita observância ao disposto no § 3° do artigo indicado alhures, editou a Portaria n. 404, de 19 de outubro de 
2020[1], a qual, no que alude ao pagamento parcial, com saldo remanescente, regulamentou o tema na sua seção II, in litteratim: 

 Seção II 

Da Quitação com Saldo Devedor Remanescente Ínfimo 

Art. 3º O Conselheiro Relator ou Presidente poderão, conforme o caso, conceder quitação quando houver saldo devedor remanescente 
de parcelamento, reparcelamento ou pagamento parcial considerado ínfimo, nos termos do art. 5º, §2º, da Instrução Normativa n. 69/2020. 

§1º Para fins do disposto no caput, poderão ser considerados ínfimos os valores até 5 (cinco) UPF. 

§2º Na análise da quitação deverão ser observados, além do critério do §1º deste artigo, os seguintes aspectos: 

I – Valor total do débito e/ou multa; 

II – Valor do recolhimento efetuado; e 

III – No caso de parcelamento/reparcelamento, quantidade de parcelas efetuadas e quantidade de parcelas pagas. 

Art. 4º Para fins do disposto no art. 5º, §3º, da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, o TCE/RO poderá dispensar a cobrança do crédito pela 
entidade credora, bem como o prosseguimento da cobrança quando o valor do débito ou multa for inferior ao valor mínimo da multa aplicada por esta 
Corte (Grifou-se). 

 8.                            Consoante o §1° do art. 3° da norma regulamentadora em tela, este Tribunal especializado considera ínfimo o montante equivalente até o 
valor de 5 (cinco) Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia (UPF/RO)[2], que contemporaneamente corresponde ao valor de R$ 542,65 (R$ 108,53[3] x 5 = 
R$ 542,65). 

 9.                            Para, além disso, nos termos do que estabelece o art. 4º, da Portaria 404, de 2020, o saldo remanescente apontado no Relatório Técnico (ID 
n. 1507876) inviabiliza a concessão da quitação do débito imputado à interessada uma vez que, ainda que fosse maior a 5 (cinco) UPFs, dispensaria a sua 
cobrança, por parte da autoridade administrativa, desde que aquém do valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vinte reais). 

 10.                        In casu, forçoso constatar que o importe de R$ 3.230,04 (três mil, duzentos e trinta reais e quatro centavos), consubstanciado no valor 
inadimplido não pode ser tido como ínfimo e tampouco permite a dispensa de sua persecução. 

 11.                        Os normativos de regência, colacionados em linhas precedentes, não autorizam a concessão de quitação, razão pela qual resta inviável 
dispensar a cobrança. 

 III - DISPOSITIVO 

 Ante o exposto, conforme as razões aquilatadas na motivação ut supra, DECIDO: 

 I – DEIXAR DE EXPEDIR QUITAÇÃO no que alude ao débito solidário imputado no item IV do Acórdão APL-TC n. 00127/14, dimanado do julgamento do 
Processo n. 1.510/2005-TCERO em que é interessada a Senhora Hesicia Crispim Ribeiro da Silva, CPF/MF sob o n. ***.285.802-**, haja vista que o montante 
recolhido até o presente momento, no valor de R$ 19.515,89 (dezenove mil, quinhentos e quinze reais e oitenta e nove centavos), não é suficiente para a 
satisfação integral do débito imputado, então atualizado no importe de R$ 22.745,93 (vinte e dois mil, setecentos e quarenta e cinco reais e noventa e três 
centavos), o que materializa um saldo devedor de R$ 3.230,04 (três mil, duzentos e trinta reais e quatro centavos), com substrato jurídico no que dispõe o § 2º e 
§3º do art. 5° da Instrução Normativa n. 69/TCE-RO/2020 c/c art. 4° da Portaria n. 404/2020; 

 II – DETERMINO a remessa do presente processo ao DEAD para que PUBLIQUE esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCERO, bem como notifique a 
interessada sobre a necessidade de efetivar o recolhimento da diferença apontada no Relatório Técnico (ID n. 1507876) que, até o dia 12 de dezembro de 2023, 
consubstanciava o valor de R$ 3.230,04 (três mil, duzentos e trinta reais e quatro centavos), acaso pretenda a concessão da quitação do débito solidário 
instituído no item IV do Acórdão APL-TC n. 00127/14, prolatado nos autos do Processo n. 1.510/2005-TCERO; 

 III – NOTIFIQUE-SE a Procuradoria-Geral do Município de Guajará-Mirim-RO, na pessoa de seu atual Procurador-Geral, o Senhor Dayan Roberto dos Santos 
Cavalcante, OAB/RO n. 1.679, para que promova os atos necessários e tendentes à satisfação integral dos créditos fixados no Acórdão APL-TC n. 00127/14, 
em face de todos os responsabilizados. 

 IV – CUMPRA-SE. 
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 Gabinete da Presidência, datado eletronicamente. 

 Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
[1] Estabelece regras e fluxograma para a efetivação de pagamento, parcelamento e/ou reparcelamento de valores a serem restituídos aos cofres públicos do 
Estado e dos Municípios, a título de débito e/ou multa, imputados pela Corte de Contas, por decisão transitada em julgado ou não, e dá outras providências. 
[2] https://www.sefin.ro.gov.br/conteudo.jsp?idCategoria=521. Acesso em: 16 fev. 2024. 
[3] A Resolução n° 1/2022/GAB/CRE estabeleceu o valor da UPF/RO, para o exercício de 2023, em R$ 108,53 (cento e oito reais e cinquenta e três centavos). 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 4.285/2017/TCERO (PACED). 
INTERESSADO: Reigis Daniel Alves de Oliveira; 

Thais Santos Davila; 
Empresa Pública Serviços Ltda. 

ASSUNTO: 
 RELATOR: 

PACED – Débito solidário imputado no item III do Acórdão APL-TC 00077/14, proferido nos autos do Processo n. 00366/2010 (principal).
Conselheiro WILBER COIMBRA, Presidente. 

Decisão Monocrática n. 0034/2024-GP 

 SUMÁRIO: DÉBITO SOLIDÁRIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NÃO CONCESSÃO DA BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 
CONTINUIDADE DE COBRANÇA. 

A extinção de Execução Fiscal deflagrada para o cumprimento de débito solidário imputado por este Tribunal, não obsta que a parte exequente proponha nova 
ação, ou adote outras medidas de cobranças, desde que o título ainda esteja apto a ser executado. 

 I - RELATÓRIO 

 1.                                O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por 
parte do Senhor Reigis Daniel Alves de Oliveira, da Senhora Thais Santos Davila e da Empresa Pública Ltda., do item III do Acórdão APL-TC 00077/14, 
proferido nos autos do Processo n. 00366/2010/TCERO, concernente à imputação de débito solidário. 

2.                                O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n.0016/2024-DEAD (ID n. 1521515), informou que 
Execução Fiscal n. 7005581-77.2017.8.22.0005, ajuizada para cobrança do débito solidário imputado, foi arquivada definitivamente (ID n. 1520298), em razão de 
sentença que extinguiu o feito em virtude da inércia da parte exequente em promover os atos e diligências, que possibilitariam a continuidade do processo. 

 3.                                Por essa razão, o DEAD encaminhou o caderno processual para deliberação acerca da baixa de responsabilidade em favor dos referidos 
jurisdicionados. 

 4.                                Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

 5.                                É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

 6.                                A Execução Fiscal n. 7005581-77.2017.8.22.0005, que foi deflagrada para o cumprimento do débito solidário imputado no item III do 
Acórdão APL-TC 00077/14, proferido nos autos do Processo n. 00366/2010/TCERO, foi extinta por força do comando normativo entabulado no art. 485, inciso III 
do Código de Processo Civil[1] (ID n. 1520308), em razão de a parte exequente não promover os atos e as diligências que lhe incumbia, abandonando a causa 
por mais de 30 (trinta) dias. 

 7.                                In casu, observo que o processo de execução foi extinto sem a resolução do mérito, situação jurídica que não impede que a parte que deu 
causa à extinção adote outras medidas de cobrança, ou mesmo, proponha nova ação judicial, conforme previsão entabulada no art. 486[2] do Código de 
Processo Civil, desde que o título ainda esteja apto a ser executado. 

 8.                                Nesse contexto, identifico que a omissão da Procuradoria-Geral do Município de Ji-Paraná em impulsionar o processo foi a causa de sua 
extinção. Portanto, o envio de informações a este Tribunal é uma medida necessária. 

 9.                                Em virtude desses motivos, considero imprescindível estabelecer o prazo de até 30 (trinta) dias, para que a entidade credora apresente 
comprovação das medidas tomadas em relação aos títulos executivos extrajudiciais originados do item III do Acórdão APL-TC 00077/14, proferido nos autos do 
Processo n. 00366/2010/TCERO. 
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 III – DISPOSITIVO 

Diante do exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

  I – DETERMINAR à Procuradoria-Geral do Município de Ji-Paraná, representada pelo Senhor Rodrigo Sampaio de Souza, ou   quem vier a  substituí-lo, na 
forma legal, que, de acordo com a norma disposta no art. 14, incido II da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO[3], encaminhe a este Tribunal, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, informações atualizadas sobre o andamento das medidas de cobrança adotadasem relação aos títulos executivos extrajudiciais originados 
do item III do Acórdão APL-TC 00077/14, proferido nos autos do Processo n. 00366/2010/TCERO; 

II – ORDENAR ao DEAD que promova o acompanhamento das cobranças, consoante Certidão de Situação dos Autos juntada sob o ID n. 1521204; 

 III – INTIME-SE a Procuradoria do Município de Ji-Paraná/RO, via ofício; 

 IV –  PUBLIQUE-SE; 

 V - CUMPRA-SE. 

 Ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, adote as providências necessárias ao cumprimento do 
que foi determinado. 

 Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente  

 
[1] Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: [..] III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 
(trinta) dias; 
[2] Art. 486. O pronunciamento judicial que não resolve o mérito não obsta a que a parte proponha de novo a ação. 
[3] Art. 14. Recebido o título para cobrança, é dever da entidade credora: [...] II – prestar as informações, sempre que requisitadas pelo TCE/RO, acerca do 
andamento das medidas de cobrança adotadas; 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração

Decisões 
 

DECISÃO 

Decisão SGA nº 16/2024/SGA 
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DECISÃO 

Decisão SGA nº 19/2024/SGA 
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Portarias 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 13, de 21 de Fevereiro de 2024 

A SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, atribuindo-lhe competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os(as) servidores(as) GUSTAVO PEREIRA LANIS, cadastro n. 546, indicado(a) para exercer a função de Fiscal e MAIZA MENEGUELLI, 
cadastro n. 485, indicado(a) para exercer a função de Suplente do(a) Contrato 39/2019/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de instituição financeira, autorizada 
pelo Banco Central do Brasil, de forma exclusiva, para prestação de serviços de pagamento da folha salarial e outras indenizações a membros e servidores 
ativos, inativos, pensionistas, pensões alimentícias, e outros conforme comando do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em substituição aos 
servidores(ras) Clodoaldo P. Filho e Alex S. de Amorim. 

Art. 2° O(a) Fiscal e o(a) Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do(a) Contrato n. 39/2019 /TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 005323/2018/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária de Licitações e Contratos 

 
Concessão de Diárias 

DIÁRIAS 

Processo: 0402/2024 
Despacho: nº 0643387/2024/SGA 
Nome: Gabriela Mafra Guerreiro 
Cargo/Função: Assessora 
Atividade Desenvolvida: Realização de visitas técnicas e formação, para execução do Plano de Monitoramento nas escolas. 
Destino (S): São Felipe do Oeste, Novo Horizonte do Oeste, Cujubim e Cacaulândia/RO 
Período de afastamento: 05.02.2024 a 09.02.2024 
Quantidade das diárias: diárias 4,5 
Meio de Transporte: Veículo Oficial 
 
Processo: 0402/2024 
Despacho: nº 0643387/2024/SGA 
Nome: Daniel de Oliveira Koche 
Cargo/Função: Agente Operacional 
Atividade Desenvolvida: Realização de visitas técnicas e formação, para execução do Plano de Monitoramento nas escolas. 
Destino (S): São Felipe do Oeste, Novo Horizonte do Oeste, Cujubim e Cacaulândia/RO 
Período de afastamento: 05.02.2024 a 09.02.2024 
Quantidade das diárias: diárias 4,5 
Meio de Transporte: Veículo Oficial 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento

Pautas 

PAUTA DO PLENO 

Pauta de Julgamento Virtual – Departamento do Pleno 
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2ª Sessão Ordinária – de 4 a 8.3.2024 
  
  
Pauta elaborada nos termos do art. 170 do Regimento Interno e artigo 9º da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, visando tornar público os processos abaixo 
relacionados que serão apreciados na2ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, a ser realizada entre as 9 horas do dia 4 de março de 2024 (segunda-feira) e as 
17 horas do dia 8 de março de 2024 (sexta-feira). 
  
Conforme artigo 12 da Resolução n. 298/19/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 02 
(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento será efetuado por meio de 
preenchimento de formulário disponível no Portal do Cidadão. 
  
Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial 
pelos Conselheiros, até o fim da sessão virtual, desde que aprovado pela maioria de votos dos Conselheiros participantes da sessão; com pedido de julgamento 
em sessão presencial pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual, desde que aprovado por maioria de votos dos Conselheiros 
participantes da sessão. 
  
  
1 - Processo-e n. 02541/22 – Levantamento 
Interessados: Vilhena, Vale do Paraíso, Vale do Anari, Urupá, Theobroma, Teixeiropólis, Seringueiras, São Miguel do Guaporé, São Francisco do Guaporé, São 
Felipe do Oeste, Santa Luzia do Oeste, Rolim de Moura, Rio Crespo, Primavera de Rondônia, Presidente Médici, Porto Velho, Pimenteiras do Oeste, Pimenta 
Bueno, Parecis, Ouro Preto do Oeste, Novo Horizonte do Oeste, Nova União, Nova Mamoré, Nova Brasilândia do Oeste, Monte Negro, Mirante da Serra, Ministro 
Andreazza, Machadinho do Oeste, Ji-Paraná, Jaru, Itapuã do Oeste, Guajará Mirim, Governador Jorge Teixeira, Espigão do Oeste, Cujubim, Costa Marques, 
Corumbiara, Colorado do Oeste, Chupinguaia, Cerejeiras, Castanheiras, Candeias do Jamari, Campo Novo de Rondônia, Cacoal, Cacaulândia, Cabixi, Buritis, 
Ariquemes, Alvorada do Oeste, Alto Paraíso, Alto Alegre dos Parecis, Alta Floresta do Oeste 
Assunto: Levantamento para identificar e caracterizar os débitos com indícios de irregularidades realizados na conta única e específica do FUNDEB nas 
Prefeituras dos 52 Municípios do Estado de Rondônia 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alta Floresta do Oeste 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
  
2 - Processo-e n. 00892/23 – Direito de Petição 
Interessados: Marilene Balbino da Silva - CPF n. ***.853.984-**, Sonia Felix de Paula Maciel - CPF n. ***.716.122-**, Gertrudes Maria Minetto Brondani - CPF n. 
***.696.340-**, Eliezer Silva Pais - CPF n. ***.281.592-**, José Carlos Correa - CPF n. ***.316.612-**, Eliane Reges de Jesus - CPF n. ***.437.552-**, Eloisio 
Antonio da Silva - CPF n. ***.973.816-** 
Assunto: Direito de petição com pedido de nulidade em face dos Acórdãos APL-TC 240/21 (Processo n. 43/21), APL-TC 239/21 (Processo n. 1354/20) e APL-TC 
00238/21 (Processo n. 2775/19) 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Negro 
Advogado: Rodrigo Reis Ribeiro – OAB/RO n. 1659 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
  
3 - Processo-e n. 00357/23 (Processo de origem n. 03332/08) - Recurso de Revisão 
Recorrente: Manoel Carlos Neri da Silva - CPF n. ***.306.582-** 
Assunto: Recurso de Revisão em face do Acórdão APL-TC 00005/18 proferido no Processo 04800/17/TCE-RO 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogados: Amadeu Guilherme Matzenbacher Machado – OAB/RO n. 4-B, Lucas Ferreira Paz Rebuá – OAB/DF n. 28.950, Leandro Garcia Rufino – OAB/DF n. 
30648 
Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA da SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
  
4 - Processo-e n. 00455/23 (Processo de origem n. 03332/08) - Recurso de Revisão 
Recorrente: João Herbety Peixoto dos Reis - CPF n. ***.404.252-** 
Assunto: Recurso de Revisão em face do Acórdão APL-TC 00005/18 proferido no Processo 04800/17/TCE-RO 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogado: David Antonio Avanso – OAB/RO n. 1656 
Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
  
5 - Processo-e n. 00688/21 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Responsáveis: João Becker - CPF n. ***.096.432-**, Daiane Silva dos Santos - CPF n. ***.140.872-**, Pedro Marcelo Fernandes Pereira - CPF n. ***.343.642-**, 
Gessica Gezebel da Silva Fernandes - CPF n. ***.919.482-** 
Assunto: Fiscalizar a obediência ao quantitativo e percentual legalmente previstos para nomeação de cargos em comissão no âmbito dos Poderes Executivos 
Municipais 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cujubim 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
  
6 - Processo-e n. 02070/23 – Tomada de Contas Especial 
Interessados: Jefferson Ribeiro da Rocha - CPF n. ***.686.602-**, Andreia Boriezeska de Siqueira - CPF n. ***.351.751-** 
Responsáveis: Webberson Guedes Orlandes - CPF n. ***.604.332-**, Tiago Gomes de Medeiros - CPF n. ***.099.922-**, Luiz Fábio Alves de Oliveira - CPF n. 
***.079.832-** 
Assunto: Tomada de Contas Especial instaurada em cumprimento à Decisão n. 366/2011-Pleno, para apurar irregularidades, identificar os responsáveis e 
quantificar danos ao erário, pelo extravio de bens locados pela Administração em sede do Contrato n. 389/2008. 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
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 7 - Processo-e n. 00336/22 – Inspeção Especial 
Responsáveis: Acassia Falcao Metzker Oliveira - CPF n. ***.587.052-**, Daniel Marcelino da Silva - CPF n. ***.722.466-** 
Assunto: Inspeção Especial na Escola Nelso Alquieri no município de Cacaulândia/RO para averiguar possível prejuízo na volta as aulas presenciais, ano letivo 
2022, em decorrência do atraso ou paralisação das obras de reforma, ampliação e acessibilidade da escola. Processo Eletrônico Administrativo Licitatório n. 1-
194/2021 da Prefeitura Municipal 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacaulândia 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
  
8 - Processo-e n. 02172/23 (Processo de origem n. 00973/18) - Recurso de Revisão 
Recorrente: Vinicius Jacome dos Santos Junior - CPF n. ***.526.402-** 
Assunto: Recurso de revisão em face do Acórdão AC2-TC 00132/19 - 2ª Câmara, proferido no Processo n. 00973/18/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Companhia de Mineracao de Rondônia 
Advogado: Miguel Garcia de Queiroz – OAB/RO n. 3320 
Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA 
SILVA) 
  
9 - Processo-e n. 02852/23 – Consulta 
Interessado: André Luiz Baier - CPF n. ***.629.292-** 
Assunto: Consulta referente à remuneração de servidor público no caso de readaptação 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Mamoré 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
  
10 - Processo-e n. 00708/23 – Representação 
Interessado: Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia - MPC-TCE/RO 
Responsáveis: Marta Dearo Ferreira - CPF n. ***.020.842-**, Arildo Moreira - CPF n. ***.172.202-**, Marcelio Rodrigues Uchoa - CPF n. ***.943.052-** 
Assunto: Supostas irregularidades em face do Pregão Eletrônico n. 009/PMNM/2023 pelo Município de Nova Mamoré 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Mamoré 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
  
11 - Processo-e n. 00715/15 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Apenso: 03413/16 
Interessado: Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia - MPC-TCE/RO 
Responsáveis: Wagner Garcia de Freitas – CPF n. ***.408.271-**, Luis Fernando Pereira da Silva – CPF n. ***.189.402-**, Basilio Leandro Pereira de Oliveira – 
CPF n. ***.944.282-**, Evandro César Padovani – CPF n. ***.485.869-**, Avenilson Gomes da Trindade – CPF n. ***.644.652-**, Marcos José Rocha dos Santos 
– CPF n. ***.231.857-**, Confúcio Aires Moura – CPF n. ***.338.311-** 
Assunto: Lei Estadual n. 3.211/13 
Jurisdicionado: Fundo de Investimento e Desenvolvimento Industrial do Estado de Rondônia 
Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
  
12 - Processo-e n. 01380/22 – Representação 
Apenso: 01997/22 
Interessados: José Helio Rigonato de Andrade - CPF n. ***.074.102-**, Rodopav Construtora Ltda. – CNPJ n. 08.259.524/0001-03, Seeman e Debarba Ltda. Epp 
– CNPJ n. 84.755.818/0001-04, Arilton Seeman Martins - CPF n. ***.531.702-** 
Responsáveis: Marcio Pereira da Silva - CPF n. ***.495.782-**, Alan Soares de Souza - CPF n. ***.529.422-**, Dagleelen Somenzari de Lima - CPF n. 
***.238.522-**, Wendel Bragança Dias - CPF n. ***.021.402-**, Edilson Ferreira de Alencar - CPF n. ***.763.802-** 
Assunto: Supostas irregularidades no Pregão Eletrônico n. 043/2022 - Processo Administrativo n. 1-770/SEMOSP/2022 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Presidente Médici 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
13 - Processo-e n. 01327/22 – Representação 
Interessado: Adineudo de Andrade - CPF n. ***.060.922-** 
Responsáveis: Fabrice Freitas da Silva - CPF n. ***.157.792-**, Evaldo Duarte Antonio - CPF n. ***.514.272-** 
Assunto: Teste Seletivo n. 001/2022 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mirante da Serra 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
14 - Processo-e n. 01165/23 – Monitoramento 
Responsáveis: Eliabe Leone de Souza - CPF n. ***.770.992-**, Sidonio José da Silva - CPF n. ***.883.536-**, Juan Alex Testoni - CPF n. ***.400.012-** 
Assunto: Monitoramento das medidas apresentadas em Plano de Ação 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ouro Preto do Oeste 
Suspeito: Conselheiro Wilber Coimbra 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
15 - Processo-e n. 00964/23 – Representação 
Representantes: Imperial Vigilância & Segurança Privada Ltda. – CNPJ n. 10.760.842/0001-03; Proalvo Serviços de Segurança – CNPJ n. 23.890.653/0001-99; 
Impactual Vigilância e Segurança Ltda. - Me – CNPJ n. 10.585.532/0001-91; Provisa Vigilância e Segurança Ltda.-Me – CNPJ n. 26.156.245/0001-04; Ronviseg 
Serviço de Vigilância Privada Ltda. – CNPJ n. 31.206.590/0001-37; G. J. Seg Vigilância Ltda. – CNPJ 21.361.698/0001-40; PVH-Seg Serviço de Vigilância 
Patrimonial Ltda. – CNPJ n. 37.168.007/0001-27. 
Responsáveis: Gleiciane Vidal Souza - CPF n. ***.445.692-**, Vitoria Ramalho Ferreira - CPF n. ***.978.432-**, Marilia Pires de Oliveira Silva - CPF n. 
***.979.672-**, Jonatas de Franca Paiva - CPF n. ***.522.912-**, Isau Raimundo da Fonseca - CPF n. ***.283.732-** 
Assunto: Supostas irregularidades praticadas no Processo Administrativo n. 1-2714/2023 - SEMAD/SEMUSA, e dos Contratos n. 077/PGM/PMJP/2023; n. 
076/PGM/PMJP/2023; n. 075/PGM/PMJP/2023; n. 079/PGM/PMJP/2023; e n. 078/PGM/PMJP/2023 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ji-Paraná 
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Advogados: Anderson Marcelino dos Reis – OAB/RO n. 6452, Álvaro Augusto de Paula Vilhena – OAB/PA n. 4771, Gisele Cristine da Silva Vilhena – OAB/PA n. 
31266, João Lucas Mota de Almeida - OAB/RO n. 12.939, Viviane Souza de Oliveira Silva – OAB/RO n. 9141, Ian Barros Mollmann – OAB/RO n. 6894, Raira 
Vlaxio Azevedo – OAB/RO n. 7994 
Relator: CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 
  
16 - Processo-e n. 00552/24 – Acompanhamento da Receita do Estado (Referendo da DM 0019/2024-GCPCN/TCE-RO) 
Interessados: Defensoria Pública do Estado de Rondônia, Governo do Estado de Rondônia, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, Ministério Público do 
Estado de Rondônia, Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, Tribunal de Contas de Rondônia 
Responsáveis: Jurandir Claudio D Adda - CPF n. ***.167.032-**, Luiz Fernando Pereira da Silva, Marcos José Rocha dos Santos - CPF n. ***.231.857-** 
Assunto: Acompanhamento da arrecadação da receita estadual realizada no mês de JANEIRO DE 2024 e apuração do montante dos repasses duodecimais a 
serem efetuados até o dia 20 de FEVEREIRO DE 2024, destinados ao Tribunal de Justiça, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público 
e à Defensoria Pública do Estado de Rondônia 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN 
Impedido: Conselheiro Wilber Coimbra 
Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
Relator: CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 
  
17 - Processo-e n. 03293/23 (Processo de origem n. 01218/03) - Embargos de Declaração 
Embargante Sandra Maria Veloso Carrijo Marques - CPF n. ***.164.126-** 
Assunto: Embargos de Declaração em face da DM n. 0151/2023-GCJVA, proferida no Processo n. 02425/2023/TCE-RO 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação - SEDUC 
Advogados: Melissa Santos Mascarenhas – OAB/MG n. 56698-E, Brenda Gomes de Souza – OAB/MG n. 57142-E, Sérgio Henrique Monteiro de Castro Duarte – 
OAB/MG n. 215068, Joana Nascimento Rennó de Figueiredo – OAB/MG n. 197221, Vitória de Castro Capute – OAB/MG n. 211387, Larissa Holanda Andrade 
Rodrigues – OAB/MG n. 206649, Natanael Lud Santos e Silva – OAB/MG n. 157209, Silvia Marcia Santos de Jesus – OAB/MG n. 123857, Dierle José Coelho 
Nunes – OAB/MG n. 76702, Heitor de Oliveira Junior – OAB/MG n. 79738, Walsir Edson Rodrigues Júnior – OAB/MG n. 70807, Moisés Mileib de Oliveira - 
OAB/MG n. 113.283, Marcelo de Faria Camara - OAB/MG n. 83.066 
Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
  
18 - Processo-e n. 02778/23 – Monitoramento 
Responsáveis: João Gonçalves Silva Junior - CPF n. ***.305.762-**, Gimael Cardoso da Silva 
Assunto: Monitoramento da determinação contida no Processo n. 2589/20. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Jaru 
Suspeito: Conselheiro Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
  
  
19 - Processo-e n. 00936/22 – Prestação de Contas 
Apenso: 02724/21 
Interessados: Maria Raimunda dos Santos Pereira Nascimento - CPF n. ***.433.222-**, Sidnei dos Santos Moura - CPF n. ***.572.601-**, José Firmino da Silva - 
CPF n. ***.002.702-** 
Responsáveis: Leandro Teixeira Vieira - CPF n. ***.849.642-** 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2021 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Corumbiara 
Relator: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
  
20 - Processo-e n. 00260/19 – Tomada de Contas Especial 
Apenso: 04686/12 
Interessados: Evanildo Abreu de Melo - CPF n. ***.475.897-**, Renato Euclides Carvalho de Velloso Vianna - CPF n. ***.108.036-**, Paulo Roberto Oliveira de 
Moraes - CPF n. ***.632.600-**, Francisco Izidro dos Santos - CPF n. ***.430.237-**, Edezio Antônio Martelli - CPF n. ***.203.072-**, Everton Leoni - CPF n. 
***.875.700-**, Neodi Carlos Francisco de Oliveira - CPF n. ***.747.999-**, Ellen Ruth Cantanhede Salles Rosa - CPF n. ***.711.802-**, Mauro de Carvalho - CPF 
n. ***.095.402-**, João Batista dos Santos - CPF n. ***.148.685-**, Edison Gazoni - CPF n. ***.345.258-**, Amarildo de Almeida - CPF n. ***.930.332-**, Daniel 
Neri de Oliveira - CPF n. ***.711.329-**, Haroldo Franklim de Carvalho Augusto dos Santos - CPF n. ***.413.933-**, Francisco Leudo Buriti de Sousa - CPF n. 
***.955.073-**, Ronilton Rodrigues Reis - CPF n. ***.957.977-**, João Ricardo Gerolomo de Mendonça - CPF n. ***.035.511-**, José Emílio Paulista Mancuso de 
Almeida - CPF n. ***.843.088-**, Carlos Henrique Bueno da Silva - CPF n. ***.489.649-**, Nereu Jose Klosinski - CPF n. ***.843.840-**, Alberto Ivair Rogoski 
Horny - CPF n. ***.326.989-** 
Responsáveis: Deusdete Antônio Alves - CPF n. ***.123.141-**, Marcos Antonio Donadon - CPF n. ***.328.562-**, José Carlos de Oliveira - CPF n. ***.179.369-** 
Assunto: Conversão em Tomada de Contas Especial em cumprimento ao item I do Acórdão APL-TC 00573/18 - Inspeção Especial - Processo Judicial 
202.000.2005.004770.17.640 - ref. folhas paralelas 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogados: Paulo Francisco de Moraes Mota – OAB/RO n. 4902, Douglas Tadeu Chiquetti – OAB/RO n. 3946, Laercio Fernando de Oliveira Santos – OAB/RO 
n. 2399, Zoil Magalhães Neto - OAB/RO n. 1.619; Alexandre Camargo - OAB/RO n. 704, Alexandre Camargo Filho -OAB/RO n. 9.805   
Suspeitos: ConselheirosJosé Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, 
Paulo Curi Neto, Wilber Coimbra 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
  
21 - Processo-e n. 00979/23 – Fiscalização de Atos e Contratos (SIGILOSO) – Pedido de Vista em 6/11/2023 
Apenso: 02008/23 
Interessado: Município de Porto Velho 
Responsáveis: H. de L. C. - CPF n. ***.518.224-**, A. da S. P. - CPF n. ***.083.592-**, A. A. P. N. - CPF n. ***.080.242-**, G. M. G. J. - CPF n. ***.515.880-**, E. 
O. S. de S. V. - CNPJ n. 11.868.501/0001-00, C. M. C. - CPF n. ***.543.452-**, C. P. C. - CPF n. ***.715.392-**, L. de M. J. - CPF n. ***.498.102-**, C. E. M. C. - 
CPF n. ***.508.732-** 
Assunto: Supostas irregularidades no edital de Pregão Eletrônico n. 208/2022/PVH (Ata de Registro de Preço n. 092/2022/PVH - Processo Administrativo n. 
02.00018/2022) - Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de execução de sinalização viária de trânsito vertical e horizontal, 
compreendendo o fornecimento e implantação de materiais 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
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Advogados: Sandra Cizmoski Ramos – OAB/RO n. 8.021, Zuldas Veiga da Costa Filho – OAB/RO n. 7295 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIROVALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Revisor: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
  
22 - Processo-e n. 02140/20 – Representação (Pedido de Vista em 06/11/2023) 
Apensos: 02537/20, 02546/20 
Interessados: Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia - MPC-RO, Adilson Moreira de Medeiros - CPF n. ***.378.053-** 
Responsáveis: Patricia Damico do Nascimento Cruz - CPF n. ***.265.369-**, Hildon de Lima Chaves - CPF n. ***.518.224-** 
Assunto: Representação - possíveis irregularidades no pagamento da gratificação de produtividade especial aos servidores do Município de Porto Velho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogado: Bruno Valverde Chahaira – OAB/RO n. 9600 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIROFRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Revisor: CONSELHEIRO-SUBSTITUTOFRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA 
  
  
Porto Velho, 20 de fevereiro de 2024. 
  
  
Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
Editais de Concurso e outros

Editais 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 



29 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3018 ano XIV quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 



30 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3018 ano XIV quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 



31 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3018 ano XIV quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 



32 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3018 ano XIV quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 

 


		2024-02-21T15:49:51-0400
	LUCIANA APARECIDA BEZERRA LOPES DE ALBUQUERQUE:04546658494




